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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016. 
 

Altera o art. 6º, da Resolução Normativa nº 5/2016/CEE, que 

estabelece diretrizes para a excepcionalidade da prática da 

docência, em caráter temporário, nas instituições educacionais 

integrantes do Sistema de Ensino do Estado de Sergipe que 

ofertam a Educação Básica. 
 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SERGIPE – CEE/SE, no uso de 

suas atribuições legais, e respaldado no que preceitua o seu Regimento; 

CONSIDERANDO o que asseveram os arts. 10 e 61, da Lei Federal nº 9.394, de 

1996, LDBEN;  

CONSIDERANDO o que preceituam os incisos III e XXXIII, do art. 9º, da Lei 

Estadual nº 2.656, de 1988, que reorganiza este CEE; e 

CONSIDERANDO as deliberações das Sessões Plenárias de 21 e 29 de setembro de 

2016, desta Casa Colegiada,  
 

RESOLVE: 
  

Art. 1º O art. 6º, da Resolução Normativa 5/2016/CEE, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
 

“Art. 6º ........................................................ 

.................................................................... 

§ 1º Para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio será permitida a 

autorização temporária para o máximo de quatro componentes curriculares por 

módulo, considerando o Plano de Curso Técnico pleiteado. 
 

§ 2º Quando houver a necessidade da aplicação de certame com o objetivo de 

contratar profissional de educação, para ministrar componentes curriculares de 

Cursos Técnicos de Nível Médio, promovidos pela Secretaria de Estado de Educação 

– SEED, admitir-se-á a supressão do quadro demonstrativo do corpo docente 

previsto na Resolução Normativa que trata do pedido de autorização. 
 

§ 3º Havendo a supressão da instrução prevista no § 2º, caberá ao requerente a 

apresentação de termo declaratório, assinado pelo diretor da instituição educacional, 

garantindo o envio de listagem dos profissionais, acompanhada de documentos 

comprobatórios de habilitação, antes do inicio das atividades letivas.” 
 

Art. 2º Esta Resolução, devidamente homologada, entrará em vigor na data de sua 

publicação.  
Sala Prof. Acrísio Cruz, em Aracaju, 29 de setembro de 2016. 
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